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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Jesus Blanco Coloret, representante legal da Escola Luiz Blanco Educação Infantil S/C Ltda., solicita pronunciamento deste Conselho sobre a seguinte questão:

Sueli Aparecida Luiz Blanco, Bacharel em Administração, com Curso de Pós-graduação (Especialização) em Administração Geral, em Psicopedagogia e Módulo Avançado – Intervenção Psicopedagógica na Escola, teve seu pedido para ocupar o cargo de Diretor de Escola no Colégio Luiz Blanco indeferido pela Supervisora de Ensino de Santo André, acolhido pela Dirigente daquela Diretoria de Ensino.

Segundo relato de fls. 02 e 03, a interessada recorreu da decisão na Diretoria de Ensino da Região, que nomeou uma comissão de Supervisores para analisar o pedido de reconsideração, tendo-se manifestado no sentido de que fosse mantido o indeferimento, expondo as seguintes razões:

· “por estar baseada em critérios expressamente manifestos pela Secretaria da Educação;

· “que deve se considerar que a motivação de indeferimento não se aplica apenas aos ocupantes do cargo de Diretor de Escola da rede pública estadual, mas também da rede particular, na medida em que adota o princípio da eqüidade;

· “que o entendimento que deve ser feito em relação ao disposto no Art. 64 da LDB no que tange a expressão ‘a critério da instituição de ensino’ não é o que foi expresso pelo requerente, mas sim aquele que apresenta, qual seja o de que a expressão se refere à Instituição de Ensino Superior que oferece o Curso de Pós-graduação; 

· “que por falta de base legal mantém o indeferimento.

“O Parecer emitido foi acolhido pela Sra Dirigente Regional em 31 de maio de 2001, tendo o requerente tomado conhecimento da decisão em 05 de junho de 2001”.

De fls. 03 a 06, o interessado expõe os motivos do seu inconformismo com a decisão da Diretoria de Ensino para, finalmente, “REQUERER seja seu RECURSO recebido e acolhido, de modo que a DECISÃO DENEGATÓRIA de aceitação da supra indicada profissional para exercer a função de Diretor do Colégio Luiz Blanco seja reformada, de modo que esteja autorizada essa condição”.

Foram juntados aos autos cópias dos seguintes documentos:

· Ofício nº 03/2001, encaminhado à Sra Dirigente Regional de Santo André, solicitando autorização para a interessada ocupar o cargo de Diretor de Escola – fls. 07;

· Diploma de Bacharel em Administração, devidamente reconhecido, conferido pelo Instituto Metodista de Ensino Superior da Federação de Escolas Superiores do ABC, em agosto de 1983, e respectivo Histórico Escolar – fls. 09 e 16 a 18;

· Certificado de Conclusão do Curso de Metodologia da Pesquisa Científica, ministrado em 45 horas, em nível de Extensão Universitária, conferido pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de S. Caetano do Sul, em 1996 – fls. 10;

· Certificado de Conclusão do Curso de Didática do Ensino Superior, ministrado em 45 horas, a nível de Extensão Universitária, conferido pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de S. Caetano do Sul, em 1996 – fls. 11;

· Certificado de Conclusão do Curso de Especialização em Administração Geral, ministrado em 360 horas, a nível de Pós-graduação, conferido pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul, em 1995, e respectivo Histórico Escolar – fls. 12 e 15;

· Certificado de Conclusão do Curso de Pós-graduação, Lato Sensu, nível de Especialização em Psicopedagogia com 384 horas/aula, conferido pela Universidade Metodista de São Paulo, em 1999 – fls. 13;

· Certificado de Pós-graduação, Lato Sensu, Curso de Módulo Avançado – Intervenção Psicopedagógica na Escola, com 32 horas/aula, conferido pela Universidade Metodista de São Paulo, em 1999 – fls. 14;

· Curriculum Vitae-  fls. 19/20;

· Cédula de Identidade – fls. 21;

· Título de Eleitor – fls. 22;

· Despacho do Sr Dirigente Regional de Ensino/Santo André, encaminhando o protocolo nº 00752/2001 à Sra Supervisora de Ensino – fls. 23

· Manifestação da Supervisora de Ensino da Diretoria Regional de Ensino de Santo André, opinando pelo indeferimento do pedido da interessada (Protocolo nº 00752/2001) para ocupar o cargo de Diretor de Escola – fls. 24;

· Despachos do Sr. Dirigente Regional de Ensino da Região de Santo André, encaminhando o protocolado (nº 00752/2001) à Direção do Colégio Luiz Blanco para ciência dos interessados – fls. 25 e 33;

· Ofício do representante legal da Escola Luiz Blanco Educação Infantil S/C Ltda à Sra. Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino da Região de Santo André, solicitando reconsideração da decisão – fls. 26;

· Portaria do Dirigente Regional de Ensino da Região de Santo André, designando uma Comissão de Supervisores para proceder à análise do pedido de reconsideração referente ao protocolo nº 00752/2001, de 27/03/2001 – fls. 30;

· Manifestação da Comissão de Supervisores, acima mencionada, pela manutenção do indeferimento do pedido – fls. 31/32;

· Informação da Assistência Técnica do CEE, encaminhando o protocolado à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo – COGSP - para manifestação e decisão;

· Informação nº 1092/01 da Coordenadora de Ensino da COGSP, que após manifestação (favorável à ratificação da decisão da DE de indeferimento ao pedido inicial) remete o protocolado ao Conselho Estadual de Educação, via Gabinete/SE, para manifestação – fls. 38/39;

· Despacho da Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminhando o protocolado ao Conselho Estadual de Educação.

1.2 APRECIAÇÃO

Os cursos realizados pela interessada não se enquadram naqueles previstos no Art. 64 da LDB, os quais devem referir-se à pós-graduação (cursos ou programas) na área de atuação profissional, no caso, administração educacional.

Além disso, o Art. 67, em seu Parágrafo único, que complementa o Art. 64 acima citado, estabelece que:

“A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.” 

Não há, no expediente, comprovação desse pré-requisito.

2. CONCLUSÃO 

A interessada não apresenta comprovante de qualificação para que a habilite para o exercício da função de Diretor de Escola, exigida  no Art. 64 e Parágrafo único do Art. 67 da LDB.

São Paulo, 02 de julho de 2002

a) Consº João Gualberto de Carvalho de Meneses

                                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Francisco de Moraes, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de julho de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Mauro de Salles Aguiar votou contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de julho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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